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7112 Luciana Almeida Motta 7 a 8/5/2026 
7152 Fernando José Gonçalves 12/5/2026 
7961 Paulo Henrique Queiroz Luchtemberg 8/5/2026 
125338 Juliana de Moura Souza Cruz Nogueira 12 a 14/5/2026 
 
Licença à gestante 
Ponto Servidor Período 
126088 Júlia de Almeida Mansano Garcia 8/5 a 4/9/2026 
 
Licença à gestante - prorrogação 
Ponto Servidor Período 
126088 Júlia de Almeida Mansano Garcia 5/9 a 3/11/2026 
 
Movimentação de servidor 
Ponto Servidor Data Lotação 
119584 Danieny Fernanda Silva Veiga 

Fernandes 
14/5/2026 Dep. Inácio 

Arruda 
125252 Emerson Franklin de Oliveira Correa 14/5/2026 Dep. Inácio 

Arruda 
 
Substituições de função comissionada 
Ponto Servidor Função Código Período 
5290 Danilo Freire Pires FC-2 C2100091 29/4 a 13/5/2026 
6045 Dulcenira Maria da Silva FC-3 C1220010 4 a 6/5/2026 
7018 Ernesto Carlos Bodê FC-1 C2040012 5 a 10/5/2026 
7539 Alexandre Gomes Alves FC-3 C0830001 12 a 16/3/2025 
8206 Cinthia Kerling Lima Amorim FC-2 C2100017 22 a 26/4/2026 
8531 Diego Raphael Cambraia de Alencar FC-3 C0600063 4 a 10/5/2026 
 
 
 
 

III - ASSUNTOS GERAIS 
 
 
 

DA PRIMEIRA-SECRETARIA 
 

ORIENTAÇÃO DE 29/4/2026 
Estabelece orientações para a fixação da 
jornada de trabalho nos contratos de 
prestação de serviços com regime de dedicação 
exclusiva de mão de obra ou predominância de 
mão de obra no âmbito da Câmara dos 
Deputados. 

 
O PRIMEIRO-SECRETÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS, no uso de suas 

atribuições regimentais, 
Considerando que o Regimento Interno da Câmara dos Deputados lhe 

confere funções de direção administrativa superior e competência para 
decidir e interpretar matérias relacionadas à gestão de pessoal, 
contratos administrativos e organização dos serviços da Casa;  

Considerando que a Constituição Federal de 1988 consagra o 
princípio da dignidade da pessoa humana (art. 1º, III), o valor social 
do trabalho (art. 1º, IV), o direito ao descanso (art. 7º, XV) e a 
redução de riscos inerentes ao trabalho (art. 7º, XXII); 
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Considerando que a Administração Pública deve observar 
obrigatoriamente os princípios da legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade e eficiência (art. 37, caput, da CF/1988); 

Considerando que a Lei nº 14.133/2021 e, no âmbito desta Casa 
Legislativa, o Ato da Mesa nº 206/2021 dispõem sobre o dever de 
implementar estruturas de governança, gestão de riscos e controles 
internos nas contratações públicas; 

 Considerando que o alinhamento de esforços para práticas de 
governança padronizadas favorece a isonomia entre profissionais alocados 
em diferentes órgãos públicos federais; 

Considerando que o dimensionamento da jornada de trabalho 
integra a definição do modelo de execução contratual e constitui 
elemento essencial do planejamento da contratação, nos termos dos arts. 
6º, XXIII, 18 e 23 da Lei nº 14.133/2021, cabendo à Administração 
definir parâmetros técnicos de execução ótima do objeto contratado; 

Considerando que a fixação de jornada de trabalho se insere no 
âmbito da relação jurídico-administrativa entre o órgão público e a 
empresa contratada; 

Considerando que jornadas extensas podem elevar riscos à saúde 
ocupacional, comprometer a qualidade e a continuidade da prestação dos 
serviços e aumentar a rotatividade de pessoal; 

Considerando que o Tribunal de Contas da União, nos termos do 
Acórdão nº 1207/2024-Plenário, veda a precarização das condições de 
trabalho como estratégia de competitividade em licitações e incentiva a 
adoção de parâmetros laborais protetivos;  

Considerando que o Poder Executivo Federal, por meio do Decreto 
nº 12.174/2024, estabeleceu o limite de quarenta horas semanais em 
escala 5x2, sem redução salarial, para o dimensionamento da força de 
trabalho em contratos de prestação de serviços com regime de dedicação 
exclusiva de mão de obra ou predominância de mão de obra, com vista à 
melhoria das condições de execução contratual; 

Considerando que tal diretriz foi detalhada nas Instruções 
Normativas SEGES/MGI nº 190/2024, nº 381/2025 e nº 148/2026, que 
consolidaram procedimentos para o planejamento das contratações baseados 
na jornada de quarenta horas semanais em escala 5x2; 

Considerando que a adoção desse padrão pelo Governo Federal 
constitui relevante referência de gestão e indica que o estabelecimento 
da jornada de quarenta horas semanais em escala 5x2 constitui 
instrumento de governança capaz de harmonizar custos administrativos com 
a manutenção da produtividade e a preservação da saúde física e mental e 
do bem-estar do trabalhador;  

Considerando que se encontram em tramitação no Congresso 
Nacional as Propostas de Emenda à Constituição nº 221/2019 e nº 8/2025 e 
o Projeto de Lei nº 1.838/2026, que tratam da redução da jornada de 
trabalho e do fim da escala de seis dias de trabalho por um de descanso 
(6x1) no País, com vista a atualizar o marco normativo trabalhista, e  

Considerando que o fluxo elevado de processos de contratação é 
inerente à dimensão desta Casa Legislativa, e que a imediata fixação de 
parâmetros homogêneos para o estabelecimento da jornada de trabalho 
favorece a adequada estruturação dos contratos e reduz a possibilidade 
de controvérsias futuras quanto à manutenção do equilíbrio econômico-
financeiro, como medida de governança administrativa, 

 
ORIENTA QUE:  
I. Nos contratos de prestação de serviços com regime de 

dedicação exclusiva de mão de obra ou predominância de mão de obra a 
serem celebrados pela Câmara dos Deputados, a jornada de trabalho 
considerada para fins de dimensionamento da força de trabalho e de 
execução contratual não seja superior a oito horas diárias e quarenta 
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horas semanais por trabalhador, em escala 5x2, para fins de organização 
da execução contratual, ressalvadas as hipóteses de compensação de 
jornada e de escalas especiais previstas em lei. 

II. Na organização das escalas de trabalho, sejam adotados 
modelos que favoreçam períodos adequados de descanso semanal, 
preferencialmente coincidentes com sábados e domingos, sempre que 
compatível com a natureza do serviço e respeitadas as peculiaridades de 
cada atividade, observadas as hipóteses legais de compensação de jornada 
e de escalas especiais. 

III. A adoção dos parâmetros acima seja considerada diretriz 
de governança voltada à organização da execução contratual e à mitigação 
de riscos operacionais, sem redução da remuneração;  

IV.  A eventual adequação da jornada de trabalho não acarrete a 
alocação de trabalhadores em atividades diversas daquelas previstas no 
contrato administrativo, nem compensação de horas que cause prejuízo à 
regular execução dos serviços. 

V.  Nos processos de licitação e de contratação direta em curso, 
as unidades competentes observem as orientações ora estabelecidas. 

À Diretoria-Geral, para conhecimento da presente Orientação e 
providências pertinentes, incluindo: 

a) a avaliação da necessidade de adequação dos modelos de editais 
e contratos administrativos; e 

b) a orientação técnica das unidades responsáveis pelo 
planejamento, contratação e fiscalização. 

DEPUTADO CARLOS VERAS 
Primeiro-Secretário 

 
 
 

DA SECRETARIA EXECUTIVA DO PRÓ-SAÚDE 
 
 
Designação de fiscal, gestor, substituto ou assistente de Termo de 
Credenciamento Pró-Saúde 
Ponto Servidor Termo nº Cargo 
8224 Lucien Josue Marcondes Junior 2026/106.0 Gestor 
8237 Hernani Cavalheiro Neto 2026/106.0 Gestor substituto 
8224 Lucien Josue Marcondes Junior 2026/106.0 Fiscal técnico 
8237 Hernani Cavalheiro Neto 2026/106.0 Fiscal técnico 

substituto 
 
 
 
 

IV - LEGISLAÇÃO E JURISPRUDÊNCIA 
 
 
 

DA PRESIDÊNCIA 
 
 

ATO DA MESA Nº 261, DE 14/5/2026 
 

Dispõem sobre a extinção e criação de cargos de 
natureza especial nos órgãos que especifica. 
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